2.5.  Região Sul

· Santa Catarina

· Paraná

· Rio Grande do Sul

Santa Catarina

Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde

(Santa Catarina)

O Estado de Santa Catarina possui 293 conselhos municipais de saúde, além do conselho estadual. Desse total, 260 já integram o Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde (CNCS). Outros 34 conselhos, no entanto, ainda não fazem parte do CNCS. São 3.795 conselheiros de saúde atuando nos conselhos cadastrados.

Diante disso, é importante destacar que as análises apresentadas nesta publicação se referem ao universo dos 260 conselhos catarinenses presentes no CNCS. Considerando que o número de conselhos cadastrados corresponde a 88,4%, a leitura das informações presentes no CNCS pode ser considerada um reflexo da realidade do estado como um todo.

A maioria dos conselhos de saúde de Santa Catarina foi instituída após o ano de 1990, ou seja, após a publicação da Lei Orgânica da Saúde (compreendida pelas Leis n.º 8.080/1990 e n.º 8.142/1990), que regulamentou a criação dos conselhos de saúde. É interessante notar que entre os conselhos cadastrados existem 15 cuja data de criação é anterior à década de 1990.

 1. Acesso aos Meios de Comunicação
Dos 260 conselhos catarinenses cadastrados no CNCS, apenas um não tem aparelho de telefone. Em relação à possibilidade de comunicação por fax, a realidade do estado permanece positiva, mas numa porcentagem um pouco menor em relação ao acesso à telefonia. Verifica-se pela figura 1 que, enquanto 97% dos conselhos catarinenses (252) possuem aparelhos de fax, ainda há uma parcela de 3% (8) que não dispõe do citado aparelho.

A análise da figura 2 mostra que o acesso ao serviço de endereço eletrônico (e-mail), para comunicação via internet, também é democratizado entre os conselhos de saúde de Santa Catarina: 247 conselhos (95%) têm acesso a algum serviço de e-mail e 13 conselhos (5%) não o têm.
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2. Instrumento de Criação dos Conselhos de Saúde

Conforme recomenda a Resolução CNS n.º 333/2003, as leis são os dispositivos mais utilizados em Santa Catarina como instrumentos de criação dos conselhos de saúde. Conforme mostra a figura 3, são 228 conselhos instituídos por lei, 26 por decreto e apenas seis mediante portaria.
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3. Periodicidade de Reuniões

A maioria dos conselhos de saúde de Santa Catarina realiza reuniões mensais, conforme recomenda a Resolução CNS n.º 333/2003. Verifica-se, no entanto, que 71 conselhos ainda seguem diferentes periodicidades. Conforme se observa na figura 4, 189 conselhos catarinenses se reúnem todos os meses, 45 promovem encontros bimestrais, 22 a cada trimestre e dois quinzenalmente. Há ainda 2 conselhos que marcaram a opção “outra periodicidade” e justificaram o fato dizendo que se reúnem quando necessário.
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4. Adequação à Resolução CNS n.º 333/2003
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Do total de conselhos catarinenses, 90% (234) estão adequados à Resolução CNS n.º 333/2003, que define diretrizes para a criação, a reformulação, a estruturação e o funcionamento dos conselhos. Isso significa, por exemplo, que a composição da maioria dos conselhos de saúde de Santa Catarina é paritária (50% de usuários, 25% de trabalhadores, 25% de gestores e prestadores de serviço). No entanto, conforme se verifica na figura 5, ainda existem 26 conselhos (10%) que não estão adequados à resolução. No campo para justificativa, a maioria destes disse estar em processo de adequação. O segundo motivo mais apresentado foi o desconhecimento da resolução. Outras razões apontadas se referem à composição não paritária, à presidência não eleita e à necessidade de mudança nas leis de criação dos conselhos. É interessante observar que um dos conselhos disse não saber os motivos da não-adequação.

5. Perfil da Presidência dos Conselhos de Saúde

Ao se analisar os dados dos conselhos presentes no CNCS, é possível visualizar um perfil das presidências desses colegiados. Observa-se, pela figura 6, que a presidência dos conselhos de saúde de Santa Catarina está distribuída de forma quase eqüitativa entre os gêneros masculino e feminino, com uma parcela maior para o primeiro. Assim, 52% (136) dos conselhos são presididos por homens e 48% (124) têm mulheres em suas respectivas presidências.

Os dados mostram também, como apresentado na figura 7, que a maioria dos presidentes dos conselhos de saúde catarinenses tem entre 31 e 50 anos – são 85 conselhos com presidentes na faixa etária dos 31 aos 40 e 105 conselhos com presidentes na faixa etária dos 41 aos 50 anos de idade.

Há ainda 36 presidentes com idades entre 51 e 60 anos, 1 na faixa etária dos 61 aos 70 anos e 1 com mais de 71 anos de idade. É interessante notar que em 31 conselhos encontram-se presidentes bem jovens, na faixa etária dos 20 aos 30 anos.

Observa-se ainda que no Estado de Santa Catarina os conselhos são majoritariamente presididos pelos gestores. Conforme se verifica na figura 8, são 214 presidências ocupadas por gestores, 19 por trabalhadores da saúde, 17 por usuários e 10 por prestadores de serviço.
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6. Temas Abordados nas Reuniões dos Conselhos de Saúde

Uma leitura dos temas descritos pelos próprios conselhos como os mais presentes nos debates permite uma interessante reflexão. Percebe-se claramente que alguns conselhos têm, sim, cumprido o papel de discutir e deliberar sobre as políticas de saúde, inclusive nos aspectos financeiros. Em contrapartida, algumas localidades demonstram um excesso de assuntos pontuais preenchendo a pauta das reuniões dos conselhos em lugar dos grandes temas da área.

No estado de Santa Catarina essa situação se confirma. Ao se analisar os assuntos mais discutidos nos 260 conselhos catarinenses cadastrados no CNCS, percebe-se a presença tanto de temáticas mais políticas (entre elas, a aprovação do Pacto de Indicadores da Atenção Básica) quanto de temas muito específicos, como, por exemplo, a bolsa-família. O fortalecimento do controle social também é presença marcante nas reuniões, com debates sobre eleições e capacitação de conselheiros de saúde.

Confira, a seguir, alguns dos temas debatidos nas reuniões dos conselhos de saúde de Santa Catarina:

	1.
	Política de saúde, Programação Pactuada e Integrada, programas e ações em saúde.
	11.
	Assistência farmacêutica.

	2.
	Pacto dos Indicadores da Atenção Básica. 
	12.
	Vigilância sanitária e vigilância epidemiológica.

	3.
	Relatório de gestão, prestação de contas.
	13.
	Programa Saúde da Família e de Agentes Comunitários de Saúde.

	4.
	Credenciamento de serviços de saúde, compras de equipamentos e veículos.
	14.
	Denúncias, reclamações e sugestões da população.

	5.
	Oferta de serviços, total de consultas e exames realizados.
	15.
	Saneamento básico.

	6.
	Orçamento e financiamento, convênios, prestação de contas, análise de convênios, contratos e licitações.
	16.
	Bolsa-família.

	7.
	Controle social, eleição e capacitação de conselheiros, recomposição do conselho.
	17.
	Cartão SUS.

	8.
	Conferências de saúde.
	18.
	Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu).

	9.
	Recursos humanos em saúde.
	19.
	Horário de atendimento nas unidades de saúde.

	10.
	Campanhas preventivas e de vacinação.
	20.
	Incentivo às carências nutricionais.


7. Considerações Finais

De acordo com as informações presentes no CNCS, verifica-se que a quase totalidade dos conselhos de saúde de Santa Catarina tem acesso aos meios de comunicação (telefone, fax e e-mail) e estão em conformidade com as orientações da legislação vigente no que diz respeito à criação, à estruturação e ao funcionamento dos conselhos de saúde.

Vale ressaltar, no entanto, algumas realidades adversas, como, por exemplo, conselhos que ainda não estão adequados à Resolução CNS n.º 333/2003 e conselhos que não realizam reuniões periódicas. Também é interessante observar que no Estado de Santa Catarina existem conselhos que foram criados antes da década de 1990.

Paraná
Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde

(Paraná)

O Estado de Paraná possui 400 conselhos de saúde, incluindo o conselho estadual de saúde. Destes, 369 conselhos foram cadastrados no CNCS, o que fornece diversas informações relevantes para o controle social, como, por exemplo, a constatação de que há 5.516 conselheiros presentes no estado; o acesso desses conselhos aos meios de comunicação e informação; os seus instrumentos de criação e a periodicidade das reuniões ordinárias; a adequação ou não dos colegiados à Resolução CNS n.º 333/2003 e o perfil dos presidentes dos conselhos.
1. Acesso aos Meios de Comunicação

Conforme a figura 1, a seguir, a maioria dos conselhos de saúde cadastrados do Estado de Paraná possui acesso à telefonia (99%) e apenas 2 conselhos (1%) não o possuem. Destaca-se também que a maioria, constituída por 95% (figura 2), possui acesso a aparelhos de fax e apenas 5%, representando 18 conselhos de saúde, não o possuem. Em relação à informação e à comunicação via internet, 90% dos conselhos de saúde possuem serviços de e-mail, enquanto 10% dos referidos conselhos não contam com o citado instrumento de comunicação, de acordo com a figura 3.
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2. Instrumento de Criação dos Conselhos de Saúde

No que se refere aos instrumentos de criação, a maioria dos conselhos de saúde cadastrados (entre estes, 316 conselhos), seguindo os preceitos da Lei n.º 8.080/90 e da Lei n.º 8.142/90, possuem Lei de Criação. Apenas 43 conselhos de saúde foram criados por decreto e 10 conselhos de saúde foram criados por portaria, conforme a figura 4.
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3. Periodicidade de Reuniões
De acordo com o item V da 4.ª Diretriz da Resolução CNS n.º 333/2003, as reuniões ordinárias da maioria dos conselhos de saúde, representada por 270 colegiados, são realizadas mensalmente. Apenas uma pequena parte dos conselhos de saúde não segue esse formato de periodicidade, sendo que 64 conselhos realizam reuniões ordinárias bimestrais, 31 conselhos realizam reuniões ordinárias trimestrais, 1 conselho realiza reuniões ordinárias quinzenais e 1 conselho realiza reuniões ordinárias semanais. Existem 2 conselhos cujas reuniões não possuem periodicidade definida: um destes realiza reuniões ordinárias bimensais, o outro conselho realiza reuniões conforme a necessidade.
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4. Adequação à Resolução CNS n.º 333/2003
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Conforme a figura 6, a maior parte dos conselhos de saúde está adequada à Resolução CNS n.º 333/2003, o que representa 95% do total de conselhos cadastrados, enquanto apenas 5% dos colegiados cadastrados (19 conselhos) não estão adequados aos preceitos da resolução e assim o justificam por várias razões, como as identificadas: falta de informação ou conhecimento sobre a referida resolução; não a possuem; estão em processo de discussão para a adequação; não há paridade quanto ao segmento dos trabalhadores; falta orçamento próprio para o conselho; o presidente do conselho é o secretário de saúde (aliás, como prevê a legislação vigente).

5. Perfil da Presidência dos Conselhos de Saúde

De acordo com a análise do perfil da presidência dos conselhos de saúde cadastrados, foi constatado que 60% dos presidentes são do sexo masculino, enquanto 40% são do sexo feminino (figura 7). Em relação à faixa etária dos presidentes dos referidos conselhos, 127 presidentes estão na faixa etária de 41 a 50 anos de idade, 122 presidentes estão na faixa etária de 31 a 40 anos de idade, 61 presidentes estão na faixa etária de 51 a 60 anos de idade, 41 presidentes estão na faixa etária de 20 a 30 anos de idade, 15 presidentes encontram-se na faixa etária de 61 a 70 anos de idade e 1 presidente tem mais de 71 anos de idade (figura 8). Existem 231 conselhos de saúde que são presididos por representantes do segmento dos gestores, enquanto 64 conselhos são presididos por representantes do segmento dos usuários, 54 conselhos por representantes do segmento dos trabalhadores de saúde e 20 conselhos por representantes do segmento dos prestadores de serviço (figura 9).
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6. Temas Abordados nas Reuniões dos Conselhos de Saúde
Entre os principais temas abordados em reuniões ordinárias do Conselho Estadual de Saúde do Paraná, foram destacadas as seguintes questões: realização de conferências, apreciação de projetos, pólos, humanização, DST/AIDS, controle da tuberculose e pareceres da Comissão Financeira e da Comissão de Regionalização. Além desses temas prioritários, foram levantados também 20 temas mais relevantes, peculiares a cada conselho municipal de saúde cadastrado, como os elencados a seguir: 

	1.
	Apreciação e análise da prestação de contas e balancetes dos gastos em saúde da Secretaria Municipal de Saúde e do Fundo Municipal de Saúde.
	11.
	Farmácia básica.

	2.
	Relatório de gestão e Agenda Municipal de Saúde.
	12.
	Avaliação da estrutura e das ações a ser desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde.

	3.
	Implementação, ampliação e avaliação das equipes do PACS.

Aprovação dos recursos, implementação, ampliação e avaliação das equipes do PSF.

Implementação e avaliação das equipes do Programa de Saúde Bucal.
	13.
	Recebimento de denúncias, reclamações e sugestões dos temas relacionados à saúde e auditorias, ouvidoria.

	4.
	Elaboração e avaliação da PPI, do PPA, do Plano Municipal de Saúde, LDO, PAB-Fixo, Pactuação das AIHS do município.
	14.
	Implantação dos CAPS/DST e Aids.

	5.
	Implementação e avaliação de serviços de vigilância epidemiológica e sanitária.
	15.
	Prevenção de doenças e promoção de saúde.

	6.
	Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde.
	16.
	Aquisição de bens móveis (veículos). 
Aquisição e compra de medicamentos.

	7.
	Controle social, regimento interno e legislação, eleição dos novos conselheiros e posse dos conselheiros, capacitação.
	17.
	Campanhas de vacinação.

	8.
	Funcionamento e atendimento nas unidades de saúde.
	18.
	Esclarecimentos dos gestores.

	9.
	Programas, projetos, convênios médicos e hospitalares, contratos com prestadoras de serviços.
	19.
	Audiência pública do setor saúde.

	10.
	Conferências temáticas estadual e nacional.
	20.
	Avaliação periódica dos indicadores de saúde.


7. Considerações Finais

A maioria dos conselhos de saúde do Estado do Paraná cadastrados possui acesso aos meios de comunicação e informação, como aparelhos de telefone e fax, bem como serviços de e-mail. Seguindo os preceitos das Leis n.º 8.080/90 e n.º 8.142/90 e a adequação à Resolução CNS n.º 333/2003, a maioria dos conselhos de saúde foi criada por lei e realiza reuniões ordinárias mensais, mas 19 conselhos de saúde não estão adequados à referida resolução fundamentalmente por desconhecimento ou porque o secretário de saúde é o presidente dos conselhos, seguindo a legislação vigente. Destaca-se também que a maior parte dos presidentes dos conselhos de saúde é do sexo masculino. A grande maioria desses presidentes é do segmento dos gestores; a quantidade de presidentes do segmento dos usuários e do segmento dos trabalhadores tem valor próximo, ainda que menos em relação ao segmento de gestores. Constata-se também a existência de presidentes de conselhos do segmento dos prestadores de serviço. A maioria dos presidentes possui entre 31 e 50 anos de idade, com a maior parte na faixa etária dos 41 aos 50 anos de idade, e apenas 1 presidente com idade superior aos 71 anos.

Rio Grande do Sul

Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde

(Rio Grande do Sul)

O Estado do Rio Grande do Sul possui 496 conselhos municipais de saúde e o conselho estadual de saúde. No estado existem também os conselhos regionais, que estarão sendo cadastrados na segunda etapa do projeto do Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde (CNCS).

O estado fez parte da “experiência-piloto” do projeto, nos meses de abril e maio de 2005, cadastrou 93,76% dos conselhos de saúde e, posteriormente, completou os 100% de cadastros.

O Rio Grande do Sul, segundo informações alimentadas no sistema, tem 9.610 conselheiros de saúde, 4 conselhos de saúde criados antes de 1990 e 493 formalizados após a Lei Orgânica da Saúde (compreendida pelas Leis n.º 8.080/90 e n.º 8.142/90). Os conselhos estabelecidos antes de 1990 foram os dos municípios de São Jerônimo, Palmeira das Missões, Bossoroca e Erechim.

1. Acesso aos Meios de Comunicação

No Rio Grande do Sul, todos os conselhos de saúde têm acesso à telefonia, mas ao se observar o acesso dos conselhos a aparelhos de fax, por exemplo, percebe-se que diminui um pouco esse acesso: 98% possuem acesso a aparelhos de fax e 2% não dispõem desse recurso, como mostra a figura 2.

Em relação ao acesso a serviços de e-mail, 89% dos conselhos de saúde contam com os referidos serviços e 11% não possuem tal acesso.
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2. Instrumento de Criação dos Conselhos de Saúde

Após a Lei Orgânica da Saúde e a Resolução do CNS n.º 333/2003, os conselhos de saúde em todo o Brasil estão sendo criados por leis.

O Rio Grande do Sul, como mostra a figura 4, possui 463 conselhos de saúde criados por lei, 19 por portarias e 15 por decreto. Essa informação reflete a luta no estado para fortalecer o controle social, mas os gaúchos ainda estão avançando no que diz respeito à mudança de leis para criação dos conselhos de saúde.
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3. Periodicidade de Reuniões

De acordo com a Resolução CNS n.º 333/2003, que trata da composição, da paridade e do funcionamento dos conselhos de saúde, a orientação é que as reuniões devem acontecer, no mínimo, a cada mês e, extraordinariamente, quando assim necessitar e deliberar o conselho de saúde em questão.

Ao observar esse campo no sistema, percebemos que no estado aparecem todas as periodicidades de reuniões indicadas pelo cadastro.

Alguns conselhos se reúnem quinzenalmente (é o caso do conselho estadual), mas também há conselhos que se reúnem semestralmente e com outras periodicidades. Verificou-se 1 conselho classificado em outra periodicidade devido especificamente às reuniões semanais que têm acontecido no ano de 2006, mas a periodicidade normal de suas reuniões é quinzenal. Também registram-se conselhos que se reúnem de acordo com a necessidade ou para aprovação do Relatório de Gestão Municipal.

No estado existem 421 conselhos de saúde que se reúnem mensalmente, 39 bimestralmente, 19 quinzenalmente, 8 trimestralmente, 4 semanalmente, e 6 apontam outra periodicidade ou quando o município o requer. Esses dados estão sendo avaliados e analisados pelo estado.


4. Adequação à Resolução CNS n.º 333/2003

Em relação à adequação dos colegiados à Resolução CNS n.º 333/2003, o estado tem 94% dos conselhos adequados à resolução e 6% que não estão adequados. A discussão em torno do funcionamento dos conselhos de saúde e sobre a adequação à resolução tem sido uma pauta constante no estado na intenção de fortalecer o Sistema Único de Saúde e o controle social.


5. Perfil da Presidência dos Conselhos de Saúde

Considerando-se as informações em relação às presidências dos conselhos de saúde do Rio Grande do Sul, no tocante aos seus perfis, percebe-se que os referidos colegiados têm nas suas presidências um predomínio de usuários eleitos nos seus plenos. No estado, 262 conselhos são presididos por usuários, 102 por trabalhadores de saúde, 66 por prestadores de serviço e 67 por gestores, como mostra a figura 7.

Na figura 8 registram-se os gêneros desses presidentes. Observamos que 60% das presidências são de pessoas do sexo feminino e 40% do sexo masculino.

A informação a seguir, a ser analisada, foi inserida a partir de valores aproximados informados pelos presidentes dos conselhos de saúde. No Rio Grande do Sul, 169 presidentes estão na faixa etária compreendida entre 41 e 50; 126 estão entre 31 e 40; 97 entre 51 a 60; 59 entre 20 a 30; 41 entre 61 a 70; e 5 com mais de 71 anos de idade.














6. Temas Abordados nas Reuniões dos Conselhos de Saúde

De acordo com a Lei Orgânica da Saúde, analisar, deliberar e fiscalizar as políticas públicas de saúde são atribuições dos conselhos de saúde. Por meio das reuniões dos conselhos, essas políticas encontram consenso em suas avaliações para as deliberações finais.

O Estado do Rio Grande do Sul tem como temas principais de discussões nos conselhos de saúde os seguintes temas:

	1.
	Relatórios de prestação de contas na saúde.
	11.
	Ações de vigilância em saúde.

	2.
	Equipes do PSF.
	12.
	Aplicação de recursos da saúde.

	3.
	Programação Pactuada e Integrada (PPI).
	13.
	Saúde da criança e do adolescente, saúde da mulher e saúde mental.

	4.
	DST/aids.
	14.
	Planejamento dos conselhos de saúde.

	5.
	Relatório de gestão.
	
	Formulação e controle da política de saúde.

	6.
	Farmácia básica.
	
	Pareceres das comissões de fiscalização.

	7.
	Planos de aplicação.
	
	Contratação de serviços.

	8.
	Prestação de contas.
	
	Capacitação de conselheiros. 

	9.
	Convênios.
	
	Indicadores de saúde.

	10.
	Política de assistência farmacêutica.
	
	Campanhas de vacinação.


7. Considerações Finais

O Rio Grande do Sul foi o estado que mais avançou no sentido de eleger as presidências dos conselhos de saúde. O controle social no estado tem sido referência para os demais conselhos no que diz respeito à discussão e à deliberação das políticas públicas de saúde, mas ainda precisa avançar em alguns aspectos. As leis de criação dos conselhos de saúde e a periodicidade das reuniões precisam avançar para garantir sua adequação à Resolução CNS nº 333/2003 e, como conseqüência, fortalecer mais ainda o controle social no estado.

3. Considerações Finais:

 O processo de implementação do Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde, visa fortalecer a comunicação e informação do Conselho Nacional de Saúde com os Conselhos Estaduais e Municipais, além de dar visibilidade as informações acerca dos conselhos de saúde à sociedade. A participação dos conselhos de saúde na construção do projeto foi significativa, uma vez que a metodologia do CNS permitiu que a coordenação do projeto fosse compartilhada com os Conselhos Estaduais. Tal fato fortaleceu e deu grande legitimidade ao processo de implementação do CNCS. 

Os sujeitos políticos participam da vida social em proporção ao volume e qualidade das informações que possuem em especial, a partir das suas possibilidade de acesso às fontes de informação e de condições favoráveis de aproveitamento delas, de forma a poderem intervir como produtores do saber.

A comunicação e informação em saúde possui uma dimensão política e estratégica para os processos decisórios nos conselhos de saúde, fazendo-se necessário à existência de mecanismos participativos e democráticos. O aparato que envolve a informação em saúde necessita estar a serviço dos sujeitos políticos, sendo assim, o acesso às informações precisam ser democratizados e as barreiras existentes superadas. Para tanto, na perspectiva de fortalecer o exercício do controle social na política de saúde se faz necessário, por parte dos sujeitos políticos envolvidos no processo, o efetivo conhecimento do Sistema Único de Saúde, da Legislação, da realidade epidemiológica, assistencial, financeira, política e etc, para acompanhar, estimular e avaliar o sistema de informações em saúde no nível municipal, estadual e o nacional.

O Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde tem se apresentado como um importante instrumento para o fortalecimento da comunicação e informação em saúde para o exercício do controle social, no entanto, identifica-se a necessidade de equipar os conselhos de saúde tanto na perspectiva de melhorar o acesso aos meios de comunicação quanto de apropriação efetiva da informação em saúde dos sujeitos políticos participantes dos conselhos de saúde, enquanto espaços de formulação e deliberação das políticas de saúde.
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Figura 3 – Instrumento de criação
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Figura 4 – Periodicidade de reuniões 
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Figura 5 – Adequação à Resolução CNS n.° 333/2003
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Figura 8 – Segmento
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Figura 6 - Adequação à Resolução CNS n.º 333/2003





Fonte: Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde








Figura 7 – Gênero





Fonte: Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde








41





127





61





15





122





1





0





20





40





60





80





100





120





140





de 20 a 30





de 31 a 40





de 41 a 50





de 51 a 60





de 61 a 70





maior que





71





Figura 8 – Faixa etária
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